


TEMPO - Sr. Inspector: O tema da nossa
entrevista é a Ofensiva pela Legalidade. Mas, tal-
vez fosse necessário começarmos por uma explica-

ção sobre o que é exactamente a fnspecção de Es-
tado do ponto de vista concreto... ,

R. Pachinuapa - A Inspecçã'o de Estado foi
criada pelo decreto Presidencíal L/79.

Ela tem por função cumprir orientações de
Sua Excelência o Presidente da República para os
órgãos locais do nosso Estado. Quer dizer, desde a
Independência que se sentiu a necessidade de se
acompanhar a direcção do Estado ao nível loeal,
isto é, desde a Província até ao distrito: Faltava
um órgão que pudesse comunicar a Sua Excclôncia
o lresidente da República, quais são os probletnas
locais que existem.

Como sabe, os responsáveis pr'ovinciais e distri-
tais (isto é, o governador e o administrador) são
representantes do Presidente da República e por
ele nomeados. Ora, nesses Ïocais todos, Sua Exce-
lência o Presidente da República, tem de acom-
panhar as actividades de governação, o que é que
se passa ou o que é que não se passa. Daí surgiu

? necessidade de se criar um órgão de Inspecto-
res de Estado.

Portanto, a sua funçã'o fundamental e receber,
junto do Presidente da República, tarefas concre-
tas para serem cumpridas no local. Tal e feito de
acordo com orientações e em conformidade com a
situaçã'o concreta. Se há uma situação a resolver,
o Presidente da República delega a sua resolução
num Inspector de Estado que, como se sabe, tem o
estatuto de um governador provincial. Ele deslo-
ca-se à província, contacta com o goverpador, vai
junto com ele até ao local e estuda a dituação na
própria zona e, como tem poderes, em nome do
Presidente da República resolve a situação junto
com o Governador. No caso de a questão ser com-
plicada, ele leva o problema ao Presidente da Re-
pública que fica a par da situação e, portanto, €ffi
melhores condições de dar orientações para a sua
resolução.

Desde 1979 a Inspecção de Estado desenvol-
v3u-se e a Presidência da Repúbl ica tem já 'um
corpo que lhe permite acompanhar a situação em
cada local d'o nosso País.

LARGO ÂUNTTO DE ACTIVIDADE

11f; - Mas, a Inspecção de Estado trabalha só
a partir de problemas que são levantados ou o
âmbito da sua actividade é mais geral?

R.P. - A nossa prática de trabalho, as orierç
tações que recebemos, foram além das tarefas que
eram definidas no quadr'o do decreto.

Por isso está-se a estudar a situação para ver
se podemos definir de novo as funções da Inspec-
ção de'Estado, em conformidade de com a expe-
riência de 3 anos.

Quer dizer, nós devemos actuar em i 'raos os
lugares do Aparelho de Estado e não só quando
chegam denúncias. Por todo o lado, devemos ver
como é que estão a ser aplicadas as directivas do
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<rNós devemos aptuar em todos os lugares do Aparelho
'Estado e não só quando chegam denúnciasll - Inspeetor

Estado, Mafor.General, Ralmundo Paehlnuapa

Gorrerno. Por exemplo, numa fábrica porque é
que se parou ou não se cumpriu uma determina-
da rneta? E devemos receber uma explicação
razoável pbis caso contrário teremos de intervir.

RESPONDEMOS A TODAS AS CARTAS

<T> - Quer dizer Ílue a actividade da Inspec-
ção de Estado está também ligada a muitas cartas
que são recebidas na Presidência da República...

R.P. - Sim, há cartas que o nosso povo envìà
para o Presidente da República pois tem a con-
fiaaça de que ele resolve os prbblemas. Do Ro-
vuma ao Maputo tem recebido muitas cartas, car-
tas em que os que escrevem confiam na pessoa do
Sr. Presidente da República para poder resolver
os seus problemas, e resolve.

Antes da criaçã'o da Inspecção de Estado, as
cartas eram vistas pelo Gabinete da Presidência
mas como o Gabinete tinha muitas actividades a
desenvolver, demorava-se algum tempo. Mas to-
das as questões eram resolvidas. Agora, nós e què
temos recebido as cartas e com orientações de
Sua Excelência b Presidente, damos-lhe destino.

A Inspecção de Estado recebe as cartas, ana-
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lisa-as e muitas vezes faz saber, às pessoas, que
as recebeu ou que está sensível à solução dos seus
problemas. Entretanto, são sempre apresentadas
superiormente para a tomada duma decisão. Às
vezes são c'oisas pequenas referentes aos minis-
térios ou a algumas pessoas e então entregamos
aos próprios ministérios para resolver o problema
porque eÌes também são representantes d's Presi-
dente da República. Então, os Ministros resolvem
em nome do Presidente e dão a conhecer ao seu
Gabinete qual a decisão tomada.

Isto ab nível de Maputo. Ao nível das truovín-
cias, muitas vezes entregamos o assunto áos Go-
vernadores provinciais mas quando é uma situa-
ção compÌicada, deslocamo-nos nós própri'os à pro-
víncia para fazer compreender bem a situação.
Levamos a carta e, para além de outros problemas
qlre vamos tratar lá, discutimos também o pr'oble-
ma que os moçambicanos apresentam ao seu diri-
gente máximo.

Para estarmos seguros de que todas as cartas
têm uma resposta, nós pedimos que nos seja dada
sempre urna informação so'bre a decisão que foi
tomada. Nós queremos que as coisas sejam resol-
vidas e se não o são vamos lá saber o que é que
há, para estarmos seguros que tudo o que passa
pelas mãos d'o Presidente da República tem uma
resolução. Mesmo se é uma coisa que é impossível
devemos informar a pessoa que é impossivel. Se
é possÍvel, então resolvemos comb o ciãadão quer,
ou tomamos uma decisão que achamos correcta, e
o cidadão fica satisfeito.

A INSPECçÃO DE ESTADO E A LEGALIDADE

<T> - No quadro de todo esse trabalho da
Inspecção de Estado foram desenvolvidas muitas
tarefas r'elacionadas com a Ofensiva pela legali-
d a d e . . .

R.P. - Como é que aparece o problerna da
legalidade? Aparece precisamente pór causa das
ç c l r  L c l ò .

rro Dovo sabta que
tlnha dlrettos nõ noseo
PaÍs mas que havla
pessoas que não
respeltavam esses
dlreltos que cada
eldadão temn
.- Pechlnuapr,
le referlr.se
à ófenstva
pela tetrlldade

O nosso Po\b todo, mas principalmente as
pessoas que foram Pnesas, maltratadas, humilha-
ãas viram que isso era uma coisa ilegal. O povo
sabia que tinham direitos no nosso PaÍs mas que
havia pessoas que não respeitavam esses direitbs
que cada cidadão tem. Então 4ueles qüe elam
humilhados :escreviam para Sua Excelência o Pre-
sidente da República. Algumas pessoas eram es-
pancadas, çiresas, mandadas para os campos de
reeducação sem culpa justificável, outras para a
cadeia etc. Recebíamos essas cartas e Sua Exce-
lência o Presidente começou a analisar a situaçã'o'
Fomos ver que muitas das coisas que as cartas
diziam eram leais. Vimos que havia irregularida-
des em todo o nosso País praticadas por alguns
elementos das nossas estruturas.

C'om'base nisso, foi convocada a reunião para
se explicar ao País o que é que se passava. Havia
algunÉ elementos que não queriam aplicar a-orien-
taçao relativa a quem é que pode prender na

trO povo sentlu que Sua Excelênela o Presldente da Repúbltca
fçlou doc problemas do povorr

RPM. Alguns elementos do Ministério da Defesa,

do Interior e da Segurança não estavam a cum-
prir com estas orientações. Eram infiÌtrad'os no

nosso Estado.
Isso para a Frelimo não era uma coisa nova'

Mesmo durante a luta tinha havido problemas com

elementes infiltradbs que maltratavam o povo'

Mas o povo soube distinguir o erro de uma pes-

soa das orientações da estrutura.
Agora a situação etygrave. Algumas pessoas

identificavam essas acçõés com as do Governb em

vez de as ver como resultado do comportamento
de pessoas.

Assim,'na reunião de No-rembro, Sua Exce-

lência o Éresidente da República explic'ou a situa.-

ção e'apresentou os Ministros responsáveis para

poderem acabar com ela lançando uma ofensiva
para neutralizar os infi l trados.

Depois nós fomos mandatados para pegar em

todo aquele. grupo de exposições e estudar doctr-

:,,:'', .ii
*xj,

TEMPO -1316182 1 9



merìto por documento. Fomos à Cadeia Civil em
Maputo e enc'ontrámos pessoas que tinham sido
presas durante um ou dois âhos, sem ser,em julga-
das e sem se saber quem os prendera. Formou-se
uma comissão e -essa comissão trabalhou muito-
Libertámos aquelas pessoas que nãb sa'bíamos
quem,,quando s corro iam ser julgadas e tivemog
de.lhes.explicar a.situação e pedir desculpas. Para
aquelas pessoas que tinham cometido infracções e
que tinham processos mas que estavam lá há mui-
tos anos, tivem'os que trabalhar com o Ministério
da Justiça para poder dar andamento aos proces-
sos e julgar.

Fizemos esse trabalho ao nível de Maprrto e
enviámos brigadas para o resto do País para fa-
zerem Ò mesmo trabalho em todas as cadeias.

Conseguimos ver quais foram as pessoas que
tinham sido detidas ilegalmente. Em todo o País
encontrámos esse tipo de pessoas e libertámo-las.
Ao mesmo temp'o, os que deviam ser condenados
foram-no de acordo com a Ìei.

Podemos dizer que assim, alcançámos o nosso
objectivo que era'o de f.azer compreender que na
RPM todos temos direitos e que aquilo que acon-
tecia era o comportamento de certas pessoas. Pen-
so que já eliminámos nb seio da população essa
confusão e esta já sabe distinguir a acção indivi-
dual da acção da estrutura, aquilo que é o com-
portamento errado de certos elementos e aquilo
que são os nossos princípios revolucionários
ganhos durante a' Luta de Libertação Nacional.

Foi um trabalho longo e difícil. Envolveu-nos
não só a nós como comissão mas muitas outras
pessoas que precisávamos de ouvir para apurar
a verdade.

Esse foi o trabalho que fizemos rlos termos
da Ofensiva. Mas continuamos a fazê'Ìo porque a
Ofensiva é permanente.

<T> - Sr, Inspector: Em função do quadro
das actividades que foram desenvolvidas em rela-

(rFomos às eadelas e llbertámos multas pessoas. Eneontrámos pessoas
julgadas c sem se saber quem as
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ção à Ofensiva podemos dizer que houve um au-
qento de confÍança da poputração?

R,P. - Sim, neste momento podemos dizer qu,e
quando o Presidente falou ao públic'o o povo s€r-
tiu que se falou dos seus próprios problemas, das
suas próprias preocupações e soube que as suas
?reocupações são analisadas pelo Governo.

Talvez algumas pess'oas naquela altura não
soubessem aonde é que deveriam apresentar os
seus probÌemas mas depois daquela reunião pas-
sou a haver uma participação massiva da popu-
Iação denunciando certas irregularidades, o que
ajudou bastante na solução de muiti:s probÌemas.

Um exemplo: No princípio, nos primeiros anos
da In',Jependência quando havia algumas denúncias,
as cartas eram anónimas. As cartas agora trazem
a identif icação e mesmo o telefone o que ajuda
o contacto (no tempo colonial t inha-se medo da
r,epressão) Isto mostra que há consciência elevada,
gue as pessoas têm noção da responsabiÌidade,
gue sabem aquilo que estão a fazer.

São coisas reais, problemas que devem ser
resolvidos para a tranquil idade de todos, para que
não haja abusos de poder, para que cada rnoçam-
bicano sinta a l iberdade como um valor que foi
conquistado por muitos moçambicanos que fizeram
de Moçambique e do seu Povo aquilo que somos.
A participação popular nesta Ofensiva mostrou,
uma vez mais, a b'oa vontade e dedicação dum
Povo que quer esmagar a reacção. É uma prova
concreta e palpável.

<aJ; - Existem dificuldades ao nÍvel da .Iusti-
ça para que esta possa cumprir com a quantidade
de processos que ela tem?

R.P. - Isso é realmente um probÌema. Nós

que t lnham sido presas durante um ou
prendeup -  Inspector  de Estado

dois anos sem serem
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não temos a quantidade de pessoas necessárias
para darem andamento rápido aos processos.

lVlas de qualquer maneira, o Ministério da
Justiça usou da fÌexibil idade que sempre é neces-
sária numa revolução. Nós fomos encontrar mui-
tos processos que estavam pendentes, as pessoas
não eram jri lgadas. O que e que fez o Ministéiio
da Justiça?

Mandou vir uma séric de juízes das provín-
cias para Maputo e durante duas semanas deu-se
vazão a muitos processos que estavam parados
há an'os.

O mesrrÍo problema deu-se ao nível das pro-
víncias. M;rs de qualquer maneira os processos
ainda demoram embora não seja como antes. Há
uma grairde preocupação e dedicação d'os nossos
juÍzes embora sejam poucos. Os tribunais popuÌa-
res rc'solvem tambcm muitos casos.

<(T,, - Uma q,t"ïtão, ainda relacionada com
este ponto: Há uma ligação com ob Gabinetes de
Controlo e Disciplina?

R.P. -_ Os Gabinetes de Controlo e Disciplina
estavant a ser_ porrco dinâmicos e isso era uma
preocupação. As vezes, as denúncias envolvem
respbnsáveis e eles tinham medo de actuar.

Por isso, há agora a orientação de dinamizar
os Gabinetes de ControÌo e Discipl ina,  ver i f icar
o andamento dos trabalhos, ver se os problemas
estã'rr a ser analisados e resolvidos. Nota-se agora
um bom avanço. Muitos cidadãos escrevem ou
contactam estes gabinetes.

<T> - Em relação a essa questão da Ofensiva,
houve outro s,ector que esteve muito l igado a esse
trabalho que forapn os campos de reeducação.. .

R"P. -  Sirn,  como já disse, a Inspecção de
Estado é um instrumento da Presidência da Re-
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Rafmundo Pacblnuapa
conversS com
os ex-reedueandos
do Centro de Reçducação
de Chalmlte.
Por várlas yezes,
I Inspecção de Estado
esteve nos centros
de reeducag.ão

pú'olica. Tínhamos sido mandatados para irmos
aos Camp'os de Reeducação para sabermos em que
tipg de problemas estavam envolvidas essas pes-
soad. Assim, nós fomos Ìá várias vezes falar com
os elementos que estavam nos campos de reedu-
cação, discutimos com eies para sabermos o que
é que havia, se eles 

"o-preèndiam 
porque 

" 
qr:e

estavam 1á (a maioria das pessoas que estavam
nos campos de reeducação tinham a sua razáo
para lá estar e se alguns deles viveram é por cau-
sa da tradição de clemência da Frelimo).

Os campos de reeducação são uma expericincia
que já vinha da luta de l ibertação nacional. Fize-
mo-la em Nachingwea e noutros lugares. S,e no
campo de reeducação houver um trabalho polít ico
em primeiro lugar e depois um trabalho manual,
as pessoas ficam mais l ivres mais escÌarecidrs e
lúcidas. Pudemos ver eue, tbdas aÈ pessoas que
passavam por lá adquiriam mais visão em termos
polÍt icos do que antes e tinham um melhor enga-
jamento.

Nós fomos muitas vezes para Niassa e Cabo
DeÌgado e informámos a Sua Excelência da situa-
ção geraÌ da consciência polít ica e das razões que
tinham levado cada um a estar no campo de
reeducação. Com base nesse trabalho informativo,
a decisão foi a de partir para essas províncias e
dar destino a cada um em conformidade com o seu
comportamento. Em Niassa, vimos os marginais,
os antigos combatentes que desertaram, os ele-
mentos da PIDE (aqueles que noutras revoluções
seriam provavelmente fuzilados mas que não é
essa a tradiÇão da Freiimo que acha que todos
podem ser válidos). Prosseguimos esse trabalho
até ao fim e agora é ao Ministério do Interior que
compete a realização do trabaÌÌro de integração de
todos eÌes numa nova vida para melhor contri-
buirem para a srande tarefa da Reconstrcção Na-
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